Contestação

Na minha opinião a Ordem indicou a resposta correta a 632 – Gastos com o pessoal – Remunerações do pessoal, pelo facto de considerar uma alteração na estimativa contabilística.

No meu entender não estamos perante uma alteração de estimativa, mas sim perante um Erro.

Baseio a minha contestação em primeiro lugar pela Norma Contabilística e de Relato Financeiro 4, (NCRF 4).

A NCRF 4, no ponto 5, define o que são erros de períodos anteriores.

“Erros de períodos anteriores: são omissões, e declarações incorretas, nas demonstrações financeiras da entidade de um ou mais períodos anteriores decorrentes da falta de uso, ou uso incorreto, de informação fiável que:
a) “Estava disponível quando as demonstrações financeiras desses períodos foram autorizadas para emissão; e

b) “Poderia razoavelmente esperar-se que tivesse sido obtida e tomada em consideração na preparação e apresentação dessas demonstrações financeiras.”
“Tais erros incluem os efeitos de erros matemáticos, erros na aplicação de políticas contabilísticas, falta de cuidado ou interpretações incorretas de factos e fraudes.”

A pergunta feita pela Ordem começa com “Por utilização incorreta de ficheiro informático…”

Logo a utilização incorreta, vai ao encontro da definição de erro explícita na NCRF 4 no ponto 5. Mais, nada diz em contrário na pergunta que a utilização incorreta de ficheiro informático, não tenha sido por falta de cuidado ou mesmo utilização fraudulenta para alterar a veracidade e fiabilidade da informação financeira, o que vai ao encontro do ponto 32 da NCRF 4. “Podem surgir no que respeita ao reconhecimento, mensuração, apresentação ou divulgação de elementos de demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras não estão em conformidade com as NCRF se contiverem erros materiais ou erros imateriais feitos intencionalmente para alcançar uma determinada apresentação da posição financeira, desempenho financeiro ou fluxos de caixa de uma entidade.”

No ponto 33 na NCRF 4 diz “Sem prejuízo do disposto no parágrafo 34,uma entidade deve corrigir os erros materiais de períodos anteriores retrospetivamente ao primeiro conjunto de demonstrações financeiras aprovadas após a sua descoberta”

Na pergunta feita pela Ordem é referido que o lapso é considerado materialmente relevante, logo aplica-se o ponto anterior.
Em termos práticos, a estimativa dos encargos com férias e subsídios de férias na maioria das Empresas é comparável e pode ser aferida com:

_ Os vencimentos de dezembro (excluindo extraordinários), ou

_ Subsidio de natal, 

_ Estimativa do período anterior, cuja variação se for materialmente relevante deve analisada e justificada.

A utilização incorreta do ficheiro informático não impossibilita a comparação dos resultados (estimativa) com os outros dados disponíveis.

A pergunta da Ordem refere claramente que é materialmente relevante, pelo que o Contabilista devia investigar, rever, analisar o factor de tanta discrepância de valores.

Na prática não há razão para existir diferença nas estimativas de férias e encargos com férias, a não ser possíveis alterações no vencimento base, pois todos os dados para efetuar os cálculos estão na posse da entidade. 
Análise conclusiva da melhor opção de resposta:
Perante os factos apresentados estamos perante um Erro, materialmente relevante, que pelo ponto 37 da NCRF 4, “a correção de um erro de um período anterior é excluída dos resultados do período em que o erro é descoberto”

Assim sendo, a resposta correta será debitar 15.000 € na conta 56 – Resultados transitados, (alínea d).
